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			Afigura-se um erro abandonar o papel do negócio jurídico.  No fundo, este opera como a estrutura técnica do contrato. As dificuldades pedagógicas que a articulação do negócio com o contrato podem ocasionar são facilmente ultrapassáveis, na transição da disciplina da Teoria geral do Direito civil para a do Direito das obrigações.

			António Menezes Cordeiro. Tratado de Direito Civil Português, II, Direito das Obrigações, Tomo II, 2010. 

		


		
			Dedico o presente estudo monográfico à Deus; aos meus pais (Helena e Amado) pela criação e educação que  viabilizaram com muito esforço e dedicação; à Heloísa pelo amor, motivação e compreensão nos momentos de ausência; aos meus alunos e, em especial, aos meus professores  e colegas de academia que muito me ensinaram e continuam a me ensinar a cada dia, em especial aos Professores: José Manoel de Arruda Alvim Netto, Everaldo Augusto Cambler, Rosa Maria Barreto Borriello de Andrade Nery, Regina Vera Villas Bôas, Márcio Pugliesi, Daniel Martins Boulos, André Antunes Soares de Camargo, Antonio Jorge Pereira Júnior, Ives Gandra da Silva Martins, Manoel Joaquim Pereira dos Santos, Marco Fábio Morsello, Marcelo Vieira von Adamek, Marcelo Godke Veiga, Fábio Pinheiro Gazzi, Maria Isabel Carvalho Sica Longhi, Franco Mautone Júnior entre muitos outros que contribuíram para a minha formação e aperfeiçoamento.

		


		
			NOTA À 2ª EDIÇÃO

			Com muita alegria recebi a informação da Editora Almedina Brasil que a primeira edição desta obra havia esgotado, incluindo uma nova tiragem da mesma edição para atender à crescente demanda. 

			Ao mesmo tempo, se instalou uma grande responsabilidade quanto aos pensamentos e ideias divulgadas por meio desta obra, fruto da minha dissertação do mestrado em Direito Civil na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.  O estudo acadêmico passou a atingir centenas de outros profissionais e estudiosos do Direito Digital e do Direito dos Contratos. Entre outras ideias apresentadas no estudo inicial, buscamos até os dias de hoje demonstrar a desnecessidade de um regulamento próprio aos contratos eletrônicos, uma vez que, conforme defendido, o contrato eletrônico é simples forma de contratação, não representando uma nova modalidade ou classificação contratual. 

			Considerando ser um tema pujante e em contínua evolução, para esta nova edição foi realizada uma revisão geral do texto, aproveitando para corrigir eventuais erros de digitação identificados pelo autor e por seus leitores, bem como, atualizar os temas e dados apresentados ao longo da obra, além, é claro, de novas técnicas e realidades que ainda não existiam no momento da defesa do mestrado em 2012 ou no momento da publicação da primeira edição em 2015. 

			Na primeira edição não havia a disseminação das ideias vinculadas aos denominados smart contracts, às criptomoedas, ao Google Pay, às lojas físicas da Amazon que não possuem caixas para a concretização das compras e vendas, entre outras realidades já vivenciadas em 2018.

			A única certeza que temos é que o presente tema deverá sempre ser atualizado e estará em contínua e ininterrupta evolução. Conforme sustentam os estudiosos de tecnologia, a civilização ainda não consegue identificar todas as novidades que serão vivenciadas nos próximos anos, chegando a realizar a seguinte comparação: a atual Revolução Tecnológica vivenciada neste início do século XXI, pode ser comparada com a primeira fase da Revolução Industrial e suas máquinas à vapor d’água. Ainda estamos por ver o futuro que nos aguarda, tal como representou os avanços obtidos com a chegada da energia elétrica durante a Revolução Industrial. Ainda temos muito para vivenciar e ser surpreendido com a Revolução Tecnológica.

			Espero poder contribuir de alguma forma com esta obra e sua atualização.

			Rodrigo Fernandes Rebouças

			rodrigo.f.reboucas@gmail.com

		


		
			APRESENTAÇÃO

			Fazer a apresentação desse Livro do Prof. Rodrigo Rebouças é para mim uma honra e uma especial deferência que o Autor me faz.

			Conheci o Prof. Rodrigo Rebouças há cerca de 8 (oito) anos, quando eu ministrava aulas no Curso de Pós-Graduação em Contratos Empresariais no Centro de Extensão Universitária, do Instituto Internacional de Ciências Sociais (CEU-IICS, Escola de Direito), sendo que ele já era Professor Assistente naquela prestigiosa instituição. Posteriormente, acompanhei de perto, primeiro o seu interesse e, em seguida, o seu ingresso no Curso de Mestrado na PUCSP, que ele cursou com especial esforço, atenção e zelo, inclusive concomitantemente à intensa atividade docente e profissional, respectivamente como Professor no CEU-IICS, Escola de Direito, dentre outros, e em Escritório de Advocacia próprio e, posteriormente, em Departamento Jurídico de empresa.

			O Estudo ora publicado corresponde ao trabalho por meio do qual ele obteve, com brilho, o grau de Mestre em Direito das Relações Sociais – sub-área de Direito Civil – na PUCSP e demonstra todo o seu interesse pelo estudo no Direito Civil, mesmo quando o tema – como o presente – envolve aspecto bem atual de um instituto tradicional como o do negócio jurídico e, em especial, do con- trato.

			O crescente interesse do Prof. Rodrigo Rebouças no estudo do Direito Civil,  o seu constante aprimoramento e aperfeiçoamento técnicos e, demais disso, a sua seriedade e enorme capacidade de trabalho, me levaram a indica-lo, há quase três anos, para integrar o INSPER Direito, designadamente como Professor Orientador dos trabalhos de conclusão do Curso LLM Direito dos Contratos.

			Não foi surpresa alguma que o trabalho dele no INSPER vem sendo desenvolvido, desde então, com a mesma seriedade e competência que são marcas registradas de tudo o que faz, sendo constantemente objeto de elogios de Professores e alunos dessa querida instituição.

			Dessa forma, entendo que a publicação dessa Obra é o coroamento do trabalho que o Prof. Rodrigo Rebouças vem desenvolvendo já há bastante tempo, dando especial publicidade às importantes reflexões e contribuições que ele dá ao tema do negócio jurídico, especialmente aos contratos celebrados eletronicamente. 

			No primeiro Capítulo, o Autor faz uma análise crítica dos contratos eletrônicos, abordando a sua regulamentação jurídica e a forma de contratação. No Segundo Capítulo, encontra-se o estudo dos planos dos negócios jurídicos aplicados ao contrato eletrônico, em uma tentativa de examinar esse último à luz dos referidos planos. No Terceiro Capítulo, o Autor examina a formação do contrato eletrônico e a sua prova, abordando o assunto sob a perspectiva das fases do processo obrigacional, incluindo a análise das normas do Código Civil que disciplinam a formação dos contratos (arts. 427 usque 435) mas, por outro lado, sem deixar de confrontá-las, com base na doutrina e na jurisprudência, com os contratos eletrônicos. No Quarto Capítulo, o Autor aborda a declaração de vontade nos contratos eletrônicos nas suas mais diversas formas, tudo no contexto da autonomia privada – que pressupõe o Direito Privado. No Capítulo Quinto, o contrato eletrônico é estudado na perspectiva dos interesses econômicos das partes na operação (econômica) nele contida, abordando o tema dos contratos relacionais em oposição aos contratos de lucro. No Capítulo Sexto, é examinado o contato eletrônico especialmente quanto ao tempo e ao local de formação, cotejando as hipóteses dos contratos celebrados entre presentes e entre ausentes. No Capítulo Sétimo, por fim, o Autor apresenta as suas conclusões.

			Como visto, a Obra ora apresentada é ousada e bastante atual e, nesse sentido, significa importante contribuição para aqueles que, como o Prof. Rodrigo, tem gosto pelo estudo do Direito Civil em suas mais variadas facetas.

			Daniel Martins Boulos1

			
				
					1 Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Mestre e Doutor em Direito Civil pela PUC-SP. Professor Conselheiro do Curso de Pós Graduação LLM em Direito dos Contratos do Insper Direito, em São Paulo. Professor do Curso de Especialização em Direito Empresarial na GV-Law, em São Paulo. Professor do Núcleo de Direito Civil e Professor do Curso de Especialização em Direito dos Contratos, no Centro de Extensão Universitária (CEU) do Instituto Internacional de Ciências Sociais (IICS), Escola de Direito, também em São Paulo. Professor Visitante na Universidade de St. Gallen, na cidade de St. Gallen, na Suíça, em 2012. Advogado, Árbitro e Parecerista.

				

			

		


		
			PREFÁCIO

			Para aqueles que se machucam.

			Para aqueles que buscam e tentam sempre.

			E para aqueles que reconhecem a importância das pessoas que  passam por suas vidas.

			Clarice Lispector 2

			Com imensa alegria aceitei o honrado convite para prefaciar a obra “Contratos Eletrônicos: formação e validade – Aplicações práticas”, muito bem elaborada por Rodrigo Fernandes Rebouças, que é advogado atuante, professor de disciplinas jurídicas, mestre em Direito Civil e doutorando pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

			A obra ora prefaciada é fruto da dissertação de Mestrado, muito bem defendida, por Rodrigo, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob minha orientação, que aliás foi realizada com muita satisfação, tendo em vista a responsabilidade, a dedicação e o envolvimento mantido pelo pesquisador durante todo o tempo que efetuou o seu trabalho científico.

			O presente trabalho trata de tema relevante que revela a necessidade contemporânea de se realizar constantes estudos sobre os “Contratos Eletrônicos”, devido à grande propagação deste meio de contratação, na esfera nacional. O contrato eletrônico é analisado pela ótica dos planos de estudos do negócio jurídico, com enfoque mais acentuado no plano da validade e traz julgados nacionais atuais que revelam a tendência do instituto, na sociedade brasileira.

			O autor investiga, entre outros, a interpretação contratual dada pelos Tribunais pátrios, os conceitos, as características, a natureza jurídica e a maneira como se forma o contrato eletrônico, revelando ser ele, apenas, mais uma maneira de a vontade se manifestar. 

			A presente produção científica é composta por introdução, conclusão, referências bibliográficas, e seis principais capítulos, que discutem sobre: 1) os conceitos de contrato eletrônico; 2) uma análise crítica do instituto, construindo nova construção e regulamentação dos contratos eletrônicos; 3) as características de contratação do contrato eletrônico; 4) os planos de estudos do negócio jurídico aplicados aos contratos eletrônicos (existência, validade e eficácia); 5) a formação do contrato eletrônico e sua prova, revelando as fases pré-contratual e do contrato preliminar; 6) investiga, no contexto, a declaração de vontade e a autonomia privada por meio eletrônico e por troca de correspondência eletrônica (e-mail), apontando notas importantes sobre a forma de automatização, a utilização de assinatura e certificado digital, o pagamento digital (digital money – pay pass, google wallet, etc.), o silêncio como comportamento contundente (conduta tácita) e o uso das cláusulas gerais; 7) enfrenta a temática sobre os interesses econômicos e o tempo e o local de formação dos contratos eletrônicos, entre presentes e entre ausentes, revelando a teoria da recepção quanto ao lugar, disposta no Código Civil vigente.

			As investigações científicas do autor concluem que, cada vez mais, os contratos formalizados eletronicamente ganham força no cenário nacional e internacional, crescendo de maneira exponencial. Lembra que o arcabouço jurídico atual fornece fundamentos suficientes para tutelar, proteger e defender o instituto, garantindo a segurança jurídica e a validade dos contratos eletrônicos.

			Extrai-se, ainda, das conclusões apontadas por Rodrigo que o dinamismo e modulação dos contratos eletrônicos encontram fundamento nos princípios norteadores do Código Civil vigente – da eticidade, da operabilidade e da socialidade –, respeitam o princípio da boa-fé objetiva, do abuso do direito e da função social dos contratos, a qual é enfocada pelo viés sócio-econômico.

			Os contratos eletrônicos não representam uma nova categoria contratual, nem necessitam de ser classificados à luz de nova modalidade de contratual. E, ainda, entre outras conclusões dos estudos, o autor revela que nenhum doutrinador questiona a existência, a validade e a eficácia de um contrato de compra e venda de bem móvel, formalizado pelo meio verbal, não havendo motivos para se questionar a existência, validade e eficácia de um contrato que foi formalizado por meio eletrônico.

			Informa o autor que os deveres laterais ou anexos da boa-fé objetiva, ganham relevância nas contratações eletrônicas, tal como se dá nas contratações entre ausentes, em geral, já que as circunstâncias negociais são enaltecidas pelos usos e costumes oriundos dos deveres de informação, confirmação, segurança, confiança e lealdade. 

			Lembra, por derradeiro, que a boa-fé objetiva é exigida como um standard de conduta, na fase obrigacional e ao longo de todo o processo obrigacional (pré-contratual, contratual (execução) e pós-contratual).

			Rodrigo mostra sensibilidade e inquietação com o destino dos contratos eletrônicos, que segundo uma parte da doutrina, pode causar sofrimento e danos às pessoas, afrontando seus direitos fundamentais.

			Agradecendo por estar presente no rol das pessoas que mereceram do autor uma carinhosa homenagem, reforço o desejo do autor de fundamentar e defender a plena segurança jurídica e validade dos contratos eletrônicos.

			Parabéns ao Autor e à Editora por propiciar aos leitores obra tão preciosa! 

			Regina Vera Villas Bôas

			Pós-doutora em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra/Ius Gentium Conimbrigae. Graduada, Mestre e Doutora em Direito Civil pela PUC/SP. Doutora em Direito Difusos e Coletivos pela PUC/SP. Professora e Pesquisadora nos Programas de Graduação e de Pós-graduação lato e stricto sensu na PUC/SP. Pesquisadora do Projeto de Pesquisas de Direito Minerário (convênio PUC/SP e VALE), coordenando as Pesquisas sobre as “cavidades naturais subterrâneas”. Professora e Pesquisadora no Programa de Mestrado em Concretização dos Direitos Sociais, Difusos e Coletivos no Centro Universitário Salesiano/SP, integrando o Grupo de Pesquisas “Minorias, discriminação e efetividade de direitos” e o Observatório de Violência nas Escolas (UNESCO/UNISAL). Avaliadora do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais. regvboas@terra.com.br

			
				
					2 Da República. SP: Nova Cultural, 2001, p. 25.

				

			

		



			Capítulo 7

			Conclusões

			7. Conclusões

			A formalização de contratos sob a forma eletrônica, vem crescendo exponencialmente a cada ano, podendo representar em um futuro próximo, mais da metade de todos os contratos formalizados em todo o planeta, não havendo motivos para crer que possamos retroagir neste caminho da era digital.

			Inobstante o vulto das operações contratuais eletrônica formalizadas, não temos ainda em nosso país um regulamento que possa garantir uma maior segurança jurídica aos jurisdicionados, porém, conforme analisado neste trabalho, os atuais institutos e ordenamentos jurídicos aplicáveis aos meios tradicionais (analógicos), em especial pela aplicação da contemporânea teoria geral dos contratos, suprem a falta de regulamentação própria, havendo grande arcabouço jurídico no ordenamento vigente para fundamentar e defender a plena segurança jurídica e validade dos contratos eletrônicos.

			O advento do Código Civil de 2002, veio a facilitar as assertivas aqui apontadas, uma vez que se trata de diploma legislativo dinâmico e moldável às situais atuais, ao contrario do que se dava com as codificações ditas oitocentistas. 

			Tal dinamismo e modulação é fundamentado pelos seus princípio norteadores da eticidade, operabilidade e socialidade, em especial pela aplicação dos institutos da boa-fé objetiva, do abuso do direito e da função social do contratos, esta última aqui entendida sob o enfoque social-econômico; os quais, aplicados de forma harmônica e em conjunto, colaboram para a superação de questões tormentosas para tais modalidades de contratação, entre elas: a identidade, a legitimação,  a declaração de vontade e sua manifestação, a prevalência pela autonomia privada, o equilíbrio econômico das relações jurídicas nos contratos de lucro, entre inúmeras outras questões apontadas no presente estudo.

			Todos estes elementos foram devidamente analisados sob o enfoque da estrutura do negócio jurídico (existência, validade e eficácia), porém com um enfoque especificamente destinado a do plano da validade (requisitos de validade), os quais, foram amplamente identificados de forma positiva nos contratos eletrônicos, não havendo motivos para alegação de insegurança jurídica, sendo que os contratos eletrônicos não representam uma nova categoria e/ou classificação contratual, mas sim, apenas uma nova modalidade de contratação. 

			Em todas as oportunidades que encontramos, foram confrontadas as situações fáticas e dogmáticas com a casuística tal como vem sendo enfrentado pelos tribunais pátrios, tendo ainda tomado a cautela de anexar a este estudo, todos os principais dissídios dos Tribunais que foram referenciados no seu desenvolvimento, com exceção daqueles que não reproduziam uma temática diretamente vinculada ao seu objeto.

			Entre outras conclusões que chegamos ao final de cada ponto enfrentado, destacamos que nenhum doutrinador questiona a existência, validade e eficácia de um contrato de compra e venda de bem móvel formalizado pelo meio verbal, não havendo, em nosso entender e conforme sustentado na presente obra, qualquer motivo para se questionar quanto a existência, validade e eficácia de um contrato formalizado por meio eletrônico, o qual, inclusive, é mais seguro e de comprovação mais simples do que se dá com as contratações verbais, ou ainda, as contratações por adesão tal como a contratação de um cartão de crédito,  situação na qual as partes envolvidas não trocaram mensagens eletrônicas e nem tão pouco deixaram qualquer registro formal de existência de tal contratação.

			Os deveres laterais ou anexos da boa-fé objetiva, ganham maior relevância nas contratações eletrônicas, tal como se dá nas contratações entre ausentes em geral, uma vez que as circunstâncias negociais serão enaltecidas pelos usos e costumes provenientes dos deveres de informação, confirmação, segurança, confiança e lealdade. 

			A boa-fé objetiva torna contornos de “super-direito”, sendo exigida como um standard de conduta durante toda a fase obrigacional, ou na expressão de Clovis do Couto e Silva ao longo de todo o processo obrigacional, assim entendido, como as fases: pré-contratual, contratual (execução) e pós-contratual.

			Os meios digitais, entre eles os contratos eletrônicos, fazem com que países vinculados ao civil law como o nosso, passam a ter um enfoque mais próximo ao common law e vice e versa, com uma grande ênfase à análise econômico-social do direito, não havendo mais o que se falar em separação de ciências como direito e economia (macro e microeconomia). 

			É dever do operador do direito passar a analisar tais meios de contratação sob o enfoque econômico-social, dentro da esfera de dinamismo e objetividade que a sociedade reivindica, não havendo mais espaço para análises isoladas e estáticas. 

			A tendência moderna para a análise da obrigação contratual (pré-contratual, contratual e pós-contratual), conforme ensinamento de Teresa Negreiros, requer e exige um enfoque conteudístico, uma abordagem dinâmica, deveres de cooperação  e coletivismo, além de uma abordagem voltada para a pessoa (para a eticidade e socialidade).

			Assim, o contrato eletrônico, seja pela falta de regulamentação própria, ou pela realidade social, deve ser analisado em seus planos de existência, validade  e eficácia, sob o ângulo do tipo social de contratação na expressão de Pedro Paes de Vasconcelos. 

			Não se deve buscar a manifestação de vontade pelos meios tradicionais e já superados dentro da realidade social, mas sim, sob a ótica do que é socialmente praticado, dos usos e costumes, incluindo aqui as questões de capacidade, onde devemos superar a análise fria de capacidade civil para identificar, na expressão de Arruda Alvim, o discernimento das partes envolvidas em determinado negócio jurídico.

			
				
					3 Entrevista do Ministro Paulo Bernardo ao IDG NOW! Disponível em: <http://idgnow.uol.com.br/internet/2011/10/25/brasil-tera-70-milhoes-de-lares-conectados-a-internet-em-2015/>. Acesso em 29 out. 2011.

				

				
					4 Roppo, Enzo. O Contrato. Coimbra: Almedina, 2009, p. 11.

				

				
					5 Thaler, Richard H. Comportamento Inadequado: construção da economia comportamental. Miguel Freitas da Costa (Trad.). Coimbra: Conjuntura Actual Editora, 2016, p. 305.

				

				
					6 “Análise econômica do direito nada mais é que a aplicação do instrumental analítico e empírico da economia, em especial da microeconomia e da economia do bem-estar social, para se tentar compreender, explicar e prever as implicações fáticas do ordenamento jurídico, bem como da lógica (racionalidade) do próprio ordenamento jurídico. Em outras palavras, a AED é a utilização da abordagem econômica para tentar compreender o direito no mundo e o mundo no direito.” Gico Jr., Ivo. Introdução ao direito e economia. In Timm, Luciano Benetti (Org.). Direito e economia no Brasil. 2ª ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 14.

				

				
					7 Et. Al Thaler, Richard H. Comportamento Inadequado: construção da economia comportamental. Miguel Freitas da Costa (Trad.). Coimbra: Conjuntura Actual Editora, 2016.

				

				
					8 Rebouças, Rodrigo Fernandes. Autonomia privada e a análise econômica do contrato. São Paulo: Almedina, 2017.

				

				
					9 Santos, Manoel Joaquim Pereira dos. Rossi, Mariza Delapieve. Aspectos Legais do Comércio Eletrônico – contratos de adesão. Revista de Direito do Consumidor, V. 36, São Paulo: RT, Out/2000, p. 105 e seguintes

				

				
					10 Marino, Francisco Paulo De Crescenzo. Classificação dos Contratos. Coord. Pereira Jr., Antonio Jorge. Jabur, Gilberto Haddad. Direito dos Contratos. São Paulo: Quartier Latin e Centro de Extensão Universitária, 2006, p. 22-23.

				

				
					11 Gaio, trad. J. A. Segurado e Campos. Instituições – Direito Privado Romano. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2010, p. 319

				

				
					12 Viana, Marco Aurelio S. Curso de Direito Civil – Contratos. Rio de Janeiro: Forense, 2008,  p. 47.

				

				
					13 Marino, Francisco Paulo De Crescenzo. Classificação dos Contratos. Coord. Pereira Jr., Antonio Jorge. Jabur, Gilberto Haddad. Direito dos Contratos. São Paulo: Quartier Latin e Centro de Extensão Universitária, 2006, p. 22.

				

				
					14 Ao compromisso de compra e venda de imóveis loteados, admite-se a forma puramente particular (José Osório de Azevedo Júnior – A dispensa de escritura na venda de imóvel loteado. Crítica da orientação do Conselho Superior da Magistratura de São Paulo, in Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo, vol. 20, p. 152, Jul/2007). Quanto a possibilidade de tal contrato ser firmado por troca de correspondência eletrônica, trazermos a posição de José Osório de Azevedo Júnior, para quem também é admitido o meio eletrônico: “No caso em foco, forma escrita houve, ou seja, um contrato epistolar, uma troca de mensagens escritas transmitidas eletronicamente.  O e-mail é aceito tranquilamente na jurisprudência como documento escrito. Os elementos essenciais da compra e venda e, portanto, do compromisso, estão presentes: (a) a fazenda, especificada nas matrículas; (b) o preço de R$ 2.100.000,00 e as condições do pagamento; e (c) o consentimento, expresso na proposta e na aceitação. O contrato, portanto, foi celebrado. As circunstâncias de não ter havido pagamento de parte do preço nem transmissão da posse em nada prejudicam a formação do contrato, pois se trata de meros atos de execução do mesmo.” (Compromisso de compra e venda. Troca de e-mails. Manifestação de vontade por escrito, in Revista dos Tribunais, vol. 893, p. 125, Mar/2010).
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					Acompanhando a doutrina dominante, nós entendemos que o critério para a distinção reside, efetivamente, na possibilidade ou impossibilidade, mas nessa possibilidade ou impossibilidade, com maior precisão, não há de se referir ao devedor e sim, ao credor: possibilidade ou não de receber a prestação, o que é diferente.” Alvim, Agostinho. Da Inexecução das Obrigações e Suas Conseqüências. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 1980, p. 41.

				

				
					76 “– a distribuição dos riscos. A contratação entre ausente se caracteriza pelo tempo relevante entre a oferta e a aceitação no que toca à possibilidade de ocorrência de riscos que deverão ser distribuídos. Esses riscos são os seguintes: a morte, a incapacidade ou a falência do ofertante ou do aceitante e a retratação. Em virtude disso, existe um problema de atribuição de riscos que as partes poderão resolver mediante contrato, e o legislador também o enfrentará podendo solucioná-lo de diversas maneiras, ainda que diante da mesma hipótese fática.” Lorenzetti, Ricardo Luiz. Op. cit., p. 316.

				

				
					77 Santos, Manoel Joaquim Pereira dos. Rossi, Mariza Delapieve. Op. cit., p. 105 e seguintes.

				

				
					78 “Ora, parece nítido que a interpretação global das cláusulas contratuais acarreta, como conseqüência lógica, a necessidade de interpretar conjuntamente os contratos coligados. Uma vez que o intérprete perceba a existência de contratos possivelmente vinculados àquele objeto de interpretação, de, necessariamente, utilizá-los como meio interpretativo. Marino, Francisco Paulo De Crescenzo. Contratos Coligados no Direito Brasileiro. 2009, São Paulo: Saraiva, p. 147-148.

				

				
					79 Em nosso entender, podemos dizer que é uma característica hibrida, por se tratar de uma operação bifásica, sendo a primeira tradicional e a segunda eletrônica. Desta forma descordamos parcialmente da posição de Souza, Vinicius Roberto Prioli de. Op. cit. que à p. 104 sustenta que não se trataria de um contrato eletrônico stricto sensu. Vejamos: “[...] as vontades das partes não são necessariamente manifestadas por meio da utilização de computadores conectados à Internet; Não se tratam de contratos eletrônicos stricto sensu.” 

					Destacamos ainda a posição de Ricardo L. Lorenzetti que “O EDI é estruturado sobre um formato padronizado, para facilitar a conexão entre os computadores; projetado exclusivamente para ser compreendido por computadores
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